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    Há um momento na vida em que sabemos quem é imprescindível para nós, quem nunca foi, quem não é mais e quem sempre será. Por isso, agradeço e dedico essa obra aos meus pais Manoel Gomes Ferreira e Maria Helena Lopes, meus exemplos de perseverança, resistência e superação. É inegável a poderosa influência que exercem até hoje sobre minha vida, do legado de dignidade e ideal de justiça. Apesar das dificuldades impostas pela vida, souberam me transmitir toda sabedoria e apoio. Infelizmente, não puderam acompanhar a concretização desse sonho, mas sei que se doaram e renunciaram aos seus sonhos, para que eu pudesse realizar os meus. Essa conquista não é só minha, mas nossa.


  




  

    “Somos assim, sonhamos o voo mas tememos a altura. Para voar é preciso ter coragem para enfrentar o terror do vazio. Porque é só no vazio que o voo acontece. O vazio é o espaço da liberdade, a ausência de certezas. Mas é isso que tememos: o não ter certezas. Por isso trocamos o voo por gaiolas. As gaiolas são o lugar onde as certezas moram” (ALVES, 2005, p. 9).


  




  

    MENSAGEM INICIAL DO AUTOR




    Este livro é resultado da Tese de Doutorado apresentada no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Nove de Julho, de São Paulo (SP), em 2022. Tem como objeto, a razão de ser que impulsiona o jovem na sociedade hodierna a optar pela carreira jurídica e que justificaria sua opção ideológica no entendimento da teoria e da prática jurídicas. Para tanto, desenvolve uma análise baseada nas representações de estudantes dos cursos de Direito de três universidades privadas da cidade de São Paulo, colhidas mediante respostas a um questionário específico.




    Fundamentada no referencial epistemológico do materialismo dialético, a pesquisa defende a hipótese de que a formação jurídica ocorre de forma epistemológica fragmentada e ideologizada, ausente a alegada formação humanística teoricamente sustentada pelos documentos formais e pelos paradigmas pedagógicos referenciados.




    Considerando um ensino tradicional, assentado em saberes fragmentados, característicos do sistema capitalista sob o paradigma do neoliberalismo, buscamos compreender e avaliar a presença da formação humanística nos cursos de Direito e seus benefícios para os projetos de vida dos educandos. Visto que, em uma sociedade global que, mediante crises, injustiças, desigualdades sociais - dentre vários outros indicadores -, sinaliza para a busca de novos referenciais educacionais numa perspectiva de formação humana, o que torna cada vez mais necessário um currículo voltado para o ensino humanístico.




    A transformação da pesquisa de doutorado em livro ocorreu com a proposta de levar a um maior número de pessoas, além das primeiras, que foram os professores que compuseram a banca examinadora na exposição para a defesa da tese, a apreciá-la oficialmente. Passar do discurso para a academia à apresentação a um público maior é um novo desafio, embora eu considere que a mais importante tarefa neste momento seja a configuração de uma proposta formativa para o curso de Direito efetivamente compromissada com os objetivos emancipatórios do campo jurídico.




    Assim, espero fornecer algum subsídio, com este trabalho de fôlego transformado em livro, para tal enorme esforço. E agradeço a todos que puderem colaborar com ele, a partir, inclusive, do confronto com as ideias aqui apresentadas.




    Agradeço aquele que abriu o caminho, aceitou me orientar no Doutorado e conduziu com sensibilidade a realização da pesquisa, o professor Antônio Joaquim Severino, que muito além de estabelecer coordenadas, foi paciente em compreender meus desvios convertendo-os em rotas seguras e contribuindo para a definição de um destino. Sem sua presença certamente este trabalho seria um outro. Como eterno discípulo, sinto-me privilegiado pela oportunidade de tê-lo como mestre.




    Agradeço à Universidade Nove de Julho, por ter me acolhido como aluno bolsista no Programa de Pós-Graduação em Educação, o que me permitiu ter um lugar de fala especial para desenvolver esta pesquisa, reafirmando a consciência do meu papel na luta e na participação no cenário de discussão, mormente em tempos de retrocessos, em que a desinformação e o negacionismo científico no Brasil extrapolam o discurso e são propagados por autoridades, em um lamentável momento de sistemático boicote à Ciência, desvalorização e perseguição da Educação.




    Agradeço as Professoras Irene Patrícia Nohara, Elaine Terezinha Dal Mas Dias, Adriana Silva Maillart e Cleide Rita Silverio de Almeida que compuseram a banca examinadora.




    Antoine de Saint-Exupéry, no célebre O Pequeno Príncipe (1943), ensinou que cada pessoa é única e nenhuma substitui a outra. Cada uma das pessoas que passam em nossa vida, não vão sós e não nos deixam sós, porque deixam um pouco de si e levam um pouquinho de nós. Tenho certeza que as pessoas não se encontram por acaso, por isso agradeço os amigos que construí neste percurso acadêmico. Uma tese é a extensão da vida do autor. Então, para que algo de valor seja produzido, a pessoa deve primeiro criar algo de valor em si. Por isso, muito obrigado a todos que contribuíram para essa etapa, para a realização desse sonho, me ensinando que não basta desejar a ocorrência das mudanças no mundo: primeiramente, é preciso mudar a si mesmo.




    Agradeço a Deus pela concessão, a cada dia, de uma página de vida nova no livro do tempo e pela minha autonomia e responsabilidade de escolher o que escrever nela; pelo universo misterioso, complexo, caótico e perfeito, pela oportunidade de sonhar.




    Por fim, dedico esta obra também a todos aqueles que manifestam inquietação diante do mundo, que amam buscar a verdade e estão dispostos a refletir e a questionar os conceitos pré-estabelecidos na sociedade com a investigação da dimensão essencial e ontológica do mundo real, ultrapassando a opinião irrefletida do senso comum, que se mantém cativa da realidade empírica e das aparências sensíveis.


  




  

    PREFÁCIO




    É com muita satisfação que venho apresentar ao público, de modo especial à comunidade dos estudantes e profissionais da área jurídica, este livro de Antonio Carlos Gomes Ferreira, dada a grande pertinência e relevância que cabe atribuir à temática que ele aborda. Trata-se do resultado da pesquisa levada a termo pelo autor para a realização de sua tese de doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação, da Uninove, de 2019 a 2022, sob minha orientação. Nesse processo, tivemos a oportunidade de um intenso e extenso diálogo sobre o sentido da formação nos cursos de Direito em nosso país.




    Além da retomada de elementos teóricos da literatura especializada e da legislação pertinente, a pesquisa se complementou com dados empíricos colhidos mediante depoimentos de uma representativa amostragem de estudantes de 3 cursos jurídicos, de instituições da capital paulista. O autor é bacharel e mestre em Direito e licenciado em Filosofia e agora também doutor em Educação, atuando profissionalmente como advogado militante e como docente tanto do ensino médio como do ensino superior. Desenvolveu seu estudo no campo temático da Filosofia da Educação, junto da Linha de Pesquisa Educação, Filosofia e Formação Humana (LIPEFH). Essa Linha tem exatamente uma perspectiva filosófica, voltada especificamente à questão da formação humana mediada pela educação, donde a importância que atribui às temáticas relacionadas com as propostas formativas oferecidas pelos vários cursos universitários.




    São públicas e notórias as fragilidades de nossos cursos superiores quando se trata da dimensão qualitativa de suas propostas curriculares. Obviamente isso não ocorre apenas no curso de Direito, embora assuma nele um diferencial significativo por se tratar de área de intervenção social de enorme relevância em qualquer contexto social. Por isso, nunca é demais buscar conhecer e avaliar o que ocorre com o ensino e a profissionalidade no campo jurídico. Com efeito, todas as carreiras universitárias estão relacionadas ao exercício de atividades profissionais a serem desenvolvidas no seio da sociedade. Assim, a finalidade de toda formação profissional encontra-se na vida social, na condução da existência concreta dos homens. A formação universitária está intimamente vinculada a essa destinação, mesmo naquelas áreas em que isso não transparece claramente. Muitas vezes, o cientista parece um indivíduo isolado do mundo, que vive fechado num laboratório ou então que vive fechado num universo teórico, mergulhado em abstrações. Mas isso é uma ilusão, pois tudo que se relaciona com a formação universitária se vincula, e muito radicalmente, ao existir histórico das pessoas. Dessa consideração relacionada à condição do existir humano, pode-se constatar que todas as profissões e todos os conhecimentos, técnicas e valores nelas implicados têm a ver com o cuidado com a vida humana. E, no caso da profissão jurídica, isso é fortemente evidenciável, tal a sua interferência na condução da existência das pessoas, na medida em que o Direito é exatamente uma tentativa das mais valiosas já criadas pela civilização humana no sentido de se assegurar para todas elas o reconhecimento e o respeito a sua dignidade.




    O direito positivo é um distinguido esforço para configurar, via declarações formalmente expressas e registradas, constituições políticas, códigos e estatutos, as exigências das condutas pessoais e coletivas com essa finalidade. Mas o direito positivo só se legitima por seus fundamentos éticos e políticos, explicitáveis pela exegese filosófica, de cunho político-antropológico. É o que se pretende quando se fala da dimensão humanística que deve se fazer presente nos cursos universitários, o que demanda sempre a contribuição da filosofia nas suas propostas formativas. A constatação, já visível a olho nu, dessa perspectiva nos cursos de Direito, foi o ponto de partida do autor para o desenvolvimento de sua investigação.




    Na Introdução do livro, o autor revela aos leitores toda sua rica e laboriosa trajetória pessoal, dando conta de suas lutas constantes e conquistas que o trouxeram até este momento, concluindo com o relato da escolha do objeto que se propôs investigar em seu doutorado bem como com a descrição precisa e clara do desenvolvimento de suas análises e reflexões sobre o mesmo, que agora constituem o conteúdo da obra em epígrafe. Por isso, basta aqui, no Prefácio, apenas assinalar, de modo bem sinótico, as etapas percorridas, antecipando uma visão sucinta da obra e contextuando sua significativa relevância para a comunidade do campo jurídico e educacional do país.




    Inicia seu percurso, apresentando os fundamentos teóricos em que se apoiou para a análise de seu objeto. Trata-se do referencial epistemológico do materialismo dialético, sob cuja inspiração a pesquisa defende a hipótese de que essa formação ocorre de forma epistemológica fragmentada e ideologizada, ausente a alegada formação humanística teoricamente proclamada pelos documentos formais e pelos paradigmas pedagógicos referenciados.




    Na sequência, o autor faz um resgate histórico da trajetória dos cursos de Direito no Brasil, de seus primórdios aos dias de hoje, para caracterizar sua tradição em nosso contexto cultural, destacando as declaradas propostas formativas dos mesmos. Para tanto, procedeu a uma análise da documentação legal e dos documentos acadêmicos dos cursos e de outras fontes bibliográficas sobre a temática em pauta. Coerentemente com a metodologia proposta, realizou então uma oitiva de estudantes mediante a aplicação do questionário aos sujeitos de pesquisa, divididos em três grupos: alunos concluintes de ensino médio, alunos ingressantes no curso de Direito e alunos em fase de conclusão do curso, buscando evidenciar, respectivamente, as expectativas projetadas, a percepção inicial e a avaliação da própria formação recebida.




    De todos os elementos colhidos na investigação e submetidos à análise, o trabalho permitiu ao autor concluir que o ensino jurídico contemporâneo em nosso contexto nacional se apresenta com a instituição de técnicas e perspectivas voltadas para a eficiência. E que tem predominado no Direito uma visão técnico-legal, que o afasta cada vez mais da realidade social, cultural e política. Por mais que essa habilitação profissional tenha assegurado, em casos excepcionais, o domínio de técnicas jurídicas de qualidade, impõe-se que essa finalidade não esgote o sentido e a responsabilidade da educação universitária, pois além dessa formação técnico-científica, a Bildung formadora do homem como ser cultural, pressupõe ainda o desenvolvimento ao máximo da sensibilidade política, ética e estética das pessoas, com vistas ao delineamento do telos da vida e da própria educação, o que só pode ser feito graças a uma profunda percepção da condição humana. Trata-se de sentir a razão de ser da existência e a pulsação da vida. Esta exigência decorre da condição social e cultural do nosso existir histórico. Não estamos apenas lançados frente às necessidades da sobrevivência junto ao mundo material, nossa subsistência tem a ver com o existir no seio de uma sociedade e de uma cultura simbólica, por nós mesmos criadas, em decorrência do exercício de nossa subjetividade. Nossa situação existencial nos insere numa malha complexa de elementos pertinentes à convivência social, com sua trama de relações de poder, bem como pertinentes ao universo simbólico de nossa subjetividade.




    Uma densa compreensão dessa nossa condição de seres pessoais, dotados de subjetividade, radicalmente inseridos numa determinada sociedade histórica bem como integrados à espécie humana é, sem dúvida, objetivo intrínseco de toda educação, a qualquer momento de nossa formação e sob qualquer modalidade e nível sob os quais ela é praticada. Mas, essa finalidade se eleva a um grau máximo na educação superior. Nenhum profissional será, efetivamente em sua prática histórica, apenas um técnico; ele precisa ser necessariamente um sujeito interpelado pela história, pela sociedade, pela cultura e pela humanidade, devendo dar-lhes respostas que vão muito além de seu desempenho puramente operacional no âmbito da produção. É por isso mesmo que a concretude objetiva da vida humana é tão marcada de conflitos, violências e barbárie.




    Com base nesta premissa de acordo com a qual o fundamental das profissões é o cuidado com a vida humana em geral, impõe-se concluir que a formação dos profissionais precisa receber igualmente uma atenção muito especial, de tal modo que eles não se transformem apenas em técnicos hábeis em manipular determinadas competências mecânicas. Impõe-se que o seu fazer não se reduza a uma virtus manipulativa das coisas, em geral, e dos seres humanos, em particular.




    Os resultados da intervenção profissional estão direta e imediatamente relacionados com o destino dos seres humanos, o que precisa ser explicitado é exatamente o seu valor, ou seja, sua dignidade. Mas para tanto é preciso explicitar que sentido que tem essa existência. A explicitação desse sentido é tarefa do conhecimento, seja sob sua perspectiva de análise, pelos recursos da ciência, seja sob a perspectiva da síntese, graças aos recursos da filosofia.




    Trata-se, para todo profissional, independente de sua área de especialização, de saber quem é esse ser de cujo cuidado ele é corresponsável. É a dimensão antropológica que deve atravessar o processo de sua formação, no estágio universitário e se manter sempre presente na sua atuação profissional.




    Se a finalidade da intervenção profissional é o cuidado com as pessoas, pelo suscitar da sensibilidade à condição humana, o trabalho dos profissionais ganha, de pleno, um significado de serviço. Daí a necessidade, para a educação universitária, esclarecer os futuros profissionais para não confundirem os meios com os fins. Aqui se coloca a questão da remuneração do trabalho, na sociedade capitalista, que tem levado os jovens, o mais das vezes, a pensar que a finalidade do trabalho é ganhar muito dinheiro e acumular riquezas.




    Mas ao conhecer a condição humana, o profissional precisa acautelar-se igualmente com o impacto de sua intervenção sobre ela. Isso porque o conhecimento do homem, ou seja, o seu conceito, não é desvinculado de sua condição de dignidade, ou seja, de seu valor. Por isso mesmo, o profissional precisa ter claro par si mesmo até que ponto sua intervenção sobre a realidade natural e sobre a realidade social, não está agredindo, violentando essa dignidade humana. Estão agora em pauta as questões éticas e políticas, relacionadas à sensibilidade que nos cabe ter aos valores envolvidos em nossa condição. Eis a dimensão axiológica da formação humana, que se desdobra nas dimensões ética e política, e que é imprescindível no espaço tempo da formação universitária.




    A intenção da pesquisa de Antonio Carlos foi justamente gerar subsídios para a configuração de uma proposta formativa para o curso de Direito efetivamente compromissada com os objetivos emancipatórios, específicos do campo jurídico, que possam configurar a proposta formativo desse campo como efetivamente humanística. Considerando que o ensino jurídico tradicional evidencia-se como baseado em saberes fragmentados, característicos do sistema capitalista sob o paradigma do neoliberalismo, o autor buscou compreender e avaliar a presença da formação humanística nos cursos de Direito e seus potenciais benefícios para os projetos de vida dos educandos e para a qualificação da atividade profissional na esfera jurídica. Essa metamorfose profunda se impõe frente à situação de crises, injustiças e desigualdades sociais que ainda predominam no seio da sociedade brasileira. Mas ela só poderá acontecer se essa atividade efetivamente se compromissar com a emancipação das pessoas, o que implica a busca de novos referenciais educacionais, tornando cada vez mais necessário um currículo marcado por uma dimensão realmente humanística.




    Antônio Joaquim Severino




    São Paulo, verão de 2023


  




  

    INTRODUÇÃO




    O nosso tempo possui uma estrutura ideológica de padronização das subjetividades. Os parâmetros do que fazemos ou deixamos de fazer, muitas vezes, não são escolhas individuais, mas sim parte de uma influência da visão de mundo a nós incutida pelo aparelho ideológico dos grupos hegemônicos. A fragmentação dos saberes, característica da sociedade global neoliberal, demanda contínua reflexão sobre nossas crenças, valores e escolhas. Diante da alegria e satisfação em decorrência da conclusão da minha tese de doutorado, entendo ser este momento propício para rever a trajetória, intencionalidades e ocasionalidades que me conduziram pelos íngremes caminhos da pesquisa. Destarte, dedico-me a descrever algumas memórias que possibilitam aclarar o percurso realizado.




    Nasci em uma família humilde. Meu pai, negro, nascido em Pilão Arcado, no estado da Bahia, com ensino fundamental incompleto, chegou a São Paulo no êxodo rural da década de 1970. Tornou-se comerciante e conheceu minha mãe, uma linda caucasiana de olhos profundamente azuis, do interior de Minas Gerais. Mas, quis o fluxo inevitável do universo, aliado ao acaso e todo o caos que o harmoniza, que meu pai morresse em um horrível e funesto acidente em junho de 1979, aos quarenta e um anos de idade. Eu, pouco antes dos dois anos de idade, perdi tragicamente meu pai. Minha mãe, viúva aos 30 anos de idade, analfabeta, com quatro filhos nascidos e um nascituro (estava grávida do meu irmão), nos educou com base na herança que recebeu dos meus avós. Foi, portanto, uma educação baseada em rígida disciplina, moral cristã, honradez e pouca demonstração de afeto.




    Desde cedo, aprendemos juntos sobre a necessidade de sermos fortes. Vale ressaltar que o sentido de força se traduz na resiliência e coragem de enfrentamento das adversidades por uma família pobre, periférica, sem instrução e sem perspectivas, visto que todos nós, desde a tenra idade, priorizamos o trabalho em detrimento dos estudos por uma questão: a sobrevivência material. Assim cresci e, malgrado os reveses e aflições da pobreza, marcados pela inevitável desventura da opressão social, passei quase que incólume por uma infância simples, inocente e feliz.




    Na adolescência, em meados dos anos 1990, fui tomado por uma grande angústia: o que fazer depois que terminar o ensino médio? O país vivia a primeira década da redemocratização, o início de um gradual processo de restauração da democracia e do Estado de Direito, após passar por um lamentável período de autoritarismo, perpetrado pela autocracia militar (1964-1985). Moço, pujante e cheio de sonhos, ao concluir esta etapa sonhava em ser advogado, apesar de que, naquele momento, essa aspiração estivesse muito distante da realidade de um jovem pobre da periferia de São Paulo. Lembro-me com nitidez que, ao caminhar pelo bairro, um lugar repleto de pobreza e vulnerabilidade social, em meio a conflitos diários, cenas de violência e criminalidade, observava crianças vivendo em espaços insalubres, ao lado de córregos e lixos, sem o mínimo de acesso à cidadania, porque direitos básicos de cidadãos lhes foram historicamente negados.




    Conforme prenunciado, as necessidades empurraram-me para o mercado de trabalho. Apesar dos anseios e pretensões, não havia condições financeiras e nem oportunidades para a concretização do sonho universitário, que quedava cada vez mais longínquo. Semelhantemente a milhares de jovens pobres, renunciei ao desejo de ingressar na faculdade para submeter-me à precarização e à exploração da minha força de trabalho. Então, o caminho para tornar-me adulto não foi uma linha reta e plana, mas uma estrada sinuosa, com muitas bifurcações, subidas e descidas, com pontos de chegada muito variados.




    De uma hora para outra, passei a organizar minha vida em torno de duas grandes trilhas: de um lado, a autonomia e meus desejos; do outro, as responsabilidades. É na articulação cotidiana entre essas trilhas que minha vida acontece. Atualmente, percebo que as pessoas da periferia, em geral, são condicionadas a interpretar o mundo sem muita perspectiva e vejo o quanto foi preciso desafiar-me a pensar diferente do que me era determinado. Entendi que tornar-se adulto é ter responsabilidades, mas também é ampliar as possibilidades da vida e da ação sobre o mundo. Por isso, adiei os sonhos em relação aos estudos, mas jamais abdiquei deles.




    Trabalhei como office-boy em um escritório de Contabilidade e, depois, como auxiliar geral numa empresa de teleinformática. Neste trajeto, sempre me deparava com a lembrança do trecho de um poema que havia lido na escola, que dizia: “Que mal fiz eu aos deuses todos? Se têm a verdade, guardem-na! Sou um técnico, mas tenho técnica apenas dentro da técnica. Fora disso sou doido, com todo direito a sê-lo”. Trata-se de Lisbon Revisited, de Álvaro de Campos, heterônimo de Fernando Pessoa, de 1923. Aliás, a escola, sobretudo o ensino médio, foi muito marcante na minha vida. É desse período a frase do meu professor de História, Nivaldo, que desde então não parou de ecoar em minha mente: “os poderosos nunca fizeram nada pelas pessoas que moram na favela. Então, se você quiser uma nova comunidade, você precisa construí-la.”




    Foram anos convivendo com a frustração por não conseguir dar prosseguimento aos estudos. Mas, a vontade de tomar as rédeas da vida em minhas mãos e construir a minha história crescia proporcionalmente à insatisfação e aos desapontamentos. Simultaneamente, lia avidamente, pois via nos livros a expectativa de superação daquela concretude factual e desditosa. Três obras em especial marcaram a mente daquele jovem sonhador: Capitães da areia (1937), de Jorge Amado; A Revolução dos bichos (1945), de George Orwell e A revolução impossível (1994), de Luís Mir. Talvez, inconscientemente, pulsava minha veia revolucionária.




    Em 2000, ingressei nos quadros da Força Aérea Brasileira, e, após três anos, na Guarda Civil Metropolitana de São Paulo. Nesse mesmo período, consegui, enfim, iniciar meu itinerário acadêmico no curso de Direito da Universidade São Marcos. Em 2010, depois de muitos sacrifícios, renúncias e privações, formei-me bacharel em Direito. Fui aprovado no primeiro Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), tornando-me advogado no ano seguinte, aos trinta e quatro anos de idade. Dezesseis anos após a conclusão do ensino médio, inaugurava-se um novo ciclo em minha vida.




    Em que pesem as agruras, alguns valores foram sendo paulatinamente forjados no percurso de enfrentamento da vida. Desde cedo, aprendi a realizar um trabalho de resistência teórica e de avanço no mundo, a não esmorecer na luta contra a exploração do homem pelo homem. Concomitantemente, desenvolvi uma angústia por observar que o mundo, em geral, parece não ter consciência dessa exploração. Aprendi a acreditar que a educação pode ser libertadora, que pode contribuir para que os explorados do mundo possam, em algum momento, ultrapassar o limite da sua própria indigência interpretativa e ideológica, incutidas pelas grandes máquinas da ideologia que norteiam o nosso horizonte de compreensão do mundo. Tais circunstâncias estimularam-me a estudar cada vez mais, levando-me a buscar autonomia intelectual.




    Construía e desenvolvia minha cosmovisão com esteio nos valores das liberdades individuais, da solidariedade, da justiça social, da ideia de cidadania e de dignidade do ser humano. Mesmo diante das adversidades, ansiava por liberdade e autonomia para promover uma mudança no mundo e em mim mesmo. Embora os frutos das minhas convicções fossem perceptíveis, muitas dúvidas me inquietavam: será que realmente é possível possuirmos liberdade ou, com tantos aparelhos ideológicos que nos dominam, ela não seja apenas um conceito utópico? Ainda no âmbito estrutural de problematizações, outra questão me afligia: o ser humano é um ser determinado ou determinante?




    Todas essas inquietações me impulsionaram a não parar de estudar. Assim, concluí outras três graduações: bacharelado em Teologia (2013), licenciatura em Filosofia (2017) e licenciatura em História (2020). Realizei também algumas pós-graduações lato sensu em Direito do Trabalho (2012), Direito Constitucional e Político (2013); em Filosofia Contemporânea (2014); em Sociologia (2015) e em Antropologia e História (2021).




    Nesse período, melhor lapidado, notei que pesquisas e reflexões acadêmicas marxistas são fulcrais no âmbito das Ciências Sociais, na História, no Direito ou na Economia. No entanto, a prática mostrou-me uma realidade na qual, cada vez menos, encontramos professores marxistas e alunos com um horizonte de mundo à esquerda, ou uma visão progressista, mormente nas universidades privadas com os quais convivi. Inicialmente intuitiva, tal percepção se confirmou no contato com a obra de autores como Netto (2011) e Mascaro (2014) que anunciam que, como se fosse uma peculiaridade do nosso tempo, a falta de uma leitura crítica do mundo, realizada de maneira consciente e analítica e a consolidação de uma formação cada vez mais conservadora, faz com que as pessoas, incluindo os jovens, tenham propensão e até prazer em se posicionarem no espectro político à direita. Insta salientar que a leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele (FREIRE, 1989).




    Identificada essa tendência de visão de mundo, isto é, a capacidade de situarmos nossas ideias e a nós mesmos diante de uma perspectiva geral, e de relativizar, em um mundo ansioso por generalizações, passei a refletir que talvez isso decorra da ofensiva conservadora-liberal, que se articula no âmbito das reformulações na educação na direção de uma concepção restrita de formação humana, alinhada às forças materiais dominantes. O fato é que a postura política dos jovens da minha geração justifica-se com base no direito natural e na tradição, com um ensino acadêmico que, em geral, traz a ideia de ausência de verdade no mundo e proporciona aos envolvidos no processo de educação uma sensação de indiferença, cristalizada numa cosmovisão meramente utilitarista da educação superior, reprodutora da lógica capitalista.




    Como advogado, observava o Direito como regra de conduta coercitiva, surgida da ideologia da classe economicamente dominante, enquanto síntese de um processo dialético desse conflito de interesses entre as classes sociais. Destarte, com fulcro no paradigma do materialismo histórico, passei a refletir sobre a seguinte questão: se há, realmente, a influência do poder econômico sobre o Direito, incidindo também na cultura, a história e as relações sociais), a dominação econômica de uns poucos sobre tantos outros se legitima por meio do Estado, tendo como princípio a lei? Tal questionamento era plausível, pois as normas e os ordenamentos jurídicos editados pelo poder do Estado traduzem, de forma explícita, as características, interesses e ideologia dos grupos legisladores. Conforme Aguiar (1993, p. 115), “ninguém legisla contra si mesmo”.




    Tais cogitações e inquietações passaram a me perseguir no enfrentamento do mundo do trabalho, enquanto advogado. Gradualmente, registrava minhas experiências para evoluir na reflexão sobre o sentido da formação humana. Constatei que meu senso crítico e minha sede de conhecimento e de transformação do mundo contrastavam com o exercício da advocacia e da vida forense, visto que, no papel social de operador do Direito, me sentia como uma insignificante peça de uma engrenagem muito maior da máquina de superestrutura de alienação da sociedade, concebendo a superestrutura como fruto de estratégias dos grupos dominantes para a consolidação e perpetuação de seu domínio (MARX, 1979). Em outros termos, servia apenas como uma linha que seguia a amarrar o sistema sem contribuir para transformá-lo.




    Tal angústia foi determinante na minha vida acadêmica. Lia com avidez os denominados clássicos da Filosofia e, na medida em que buscava por respostas, surgiam novas perguntas. Comecei, então, a compreender o princípio socrático, segundo o qual, a educação e a investigação filosófica se traduzem no descobrimento progressivo da nossa ignorância. Ainda, sob essa perspectiva, notei que a Filosofia não era uma disciplina apenas intelectual, pois também requer sentimento, amor. Sentia a necessidade de buscar amar a verdade, e esse amor pelo conhecimento produziu uma necessidade de libertação, como se ela, a Filosofia, fosse um antídoto contra a alienação.




    O paradoxo da minha mente levou-me a uma dicotomia insanável: se, por um lado, sentia-me um agente multiplicador e transformador do mundo, ou do meu mundo, perpetrando uma mudança substancial na minha vida por meio da educação, por outro, sentia-me engessado na superestrutura de alienação, que escamoteava a luta de classes. Minha formação era ineficiente para dar conta de tal tarefa. Foi quando ingressei, em 2014, no curso de Mestrado em Direito da Universidade Nove de Julho (UNINOVE) no escopo de seguir uma carreira acadêmica sólida e, assim, me preparar melhor para esse novo embate.




    O mestrado foi um divisor de águas, porque me possibilitou maior conhecimento de metodologia da pesquisa científica, bem como de uma base de conhecimentos teóricos, que passava a influenciar meu pensamento. Foi um tempo de frutífera produção acadêmica, concretizada na publicação de alguns artigos científicos e desenvolvimento da dissertação de mestrado. Sob a orientação da professora Irene Patrícia Nohara, concluí o curso em 2016 com a dissertação: O desafio da eficiência do Estado Democrático de Direito no cenário da globalização econômica, uma reflexão que problematiza a crise paradigmática e institucional do Estado, com ênfase em sua cooptação por parte de grupos hegemônicos, que exercem pressão regulatória sobre os países. Este movimento se reflete no avanço da justiça social, sendo o princípio da eficiência, no contexto pós-moderno, vinculado, portanto, a aspectos de exclusão social.




    A dissertação me levou a conhecer, em profundidade, as teorias jurídicas e me possibilitou compreender que o Direito, enquanto instrumento de controle social, bem como as mudanças de comportamento derivadas da própria dinâmica social, levando em conta o ideal de equidade, pode tanto prestar serviços à opressão, quanto qualificar o exercício da liberdade. A definição de liberdade nos remete à ideia de que ela é intrínseca ao poder político e à lei. No contexto da Grécia Antiga, a defesa da lei implicou a defesa da liberdade, sendo uma o sustento da outra, de modo que as leis formuladas pelos cidadãos garantem a sua própria liberdade. Para Aristóteles (2002), por exemplo, o homem é livre à medida que vive dentro dos parâmetros da lei imposta pelo Estado.




    Nos dias atuais, compreendo que o ser humano se constrói historicamente por meio das inter-relações sociais, sendo o sujeito ativo na construção de suas hipóteses acerca do objeto do conhecimento. De forma que, quanto maiores forem seus referenciais e sua capacidade de reflexão, maior o interesse por uma perspectiva crítica e ampla de seu horizonte de compreensão do mundo, pois sujeitos emancipados são aptos ao exercício da liberdade, isto é, ao direito de se dar suas próprias regras e exercer o seu livre arbítrio com consciência.




    Ainda em 2016, publiquei meu primeiro livro: Introdução à História da Filosofia - Filosofia Antiga e Medieval. No ano seguinte, a dissertação de mestrado foi transformada no livro A eficiência do Estado no mundo globalizado. Em seguida, Curso básico de Sociologia - geral e jurídica (2017); Direito Constitucional - teoria geral e direitos fundamentais (2019); Direito Constitucional Brasileiro (2020) e História e Cultura Afro-brasileira (2021).




    Em 2016, também, tive o prazer de iniciar minha carreira docente no ensino superior, como professor do curso de Direito na mesma Universidade Nove de Julho (UNINOVE), aprimorando meus conhecimentos nas áreas das Ciências Humanas e me permitindo vivenciar o ambiente acadêmico, agora pelo viés de educador. Este novo olhar lançou luz sobre velhas questões e despertou em mim o prisma da formação humana. Pude acompanhar e observar, depois de exatos dez semestres, o tempo de duração de um curso de Direito, os alunos que ingressaram e concluíram o curso, e assim por diante. Por isso, pus-me a pensar sobre algumas questões. Mas, antes de abordá-las, é preciso fazer a seguinte contextualização.




    Quando iniciei na docência no ensino superior, fui tomado por uma indômita euforia: era como se aquele jovem idealista e sonhador de 1995 ressurgisse com ímpeto irrefreável dentro de mim e robustecesse a forte crença de que “a educação é a arma mais poderosa que podemos usar para mudar o mundo” (MANDELA, 1995). Renovou-se em mim aquela vontade juvenil de transformação do mundo, como uma metamorfose daquilo que vi e vivi durante todos esses anos, de um novo país, uma nova sociedade.




    Inevitavelmente pensei, seguindo o conceito de Gandhi, que “eu devo ser a transformação que eu desejo ver no mundo”1, de forma que, ainda que não possa afetar a educação brasileira em geral, a possibilidade de fazer a diferença na sala de aula era desafiadora e incomensuravelmente entusiasmante. Mesmo ciente de que talvez não seja possível transformar o Brasil inteiro em um lugar digno, igualitário, menos preconceituoso e com pleno exercício da cidadania, justamente na sala de aula, eu poderia procurar realizar a diferença que desejava ver no mundo.




    Com a ideia de que o magistério é um exercício fundamental, deparei-me com um cenário diferente daquele que havia experienciado há duas décadas, haja vista que o sistema de ensino superior brasileiro passou por expressivas mudanças. Dentre os fenômenos significativos das mudanças contemporâneas destaca-se a diminuição do número dos estabelecimentos isolados e o crescimento numérico das universidades. Além disso, a tentativa de consolidação do Estado do Bem-Estar Social instituído pelo Texto Constitucional de 1988 possibilitou maior democratização do acesso às universidades, e as políticas públicas de inclusão social perpetradas, sobretudo, durante os governos de Lula e Dilma (2002-2016), aumentaram o índice de alunos de baixa renda nas universidades públicas e privadas no país. Somam-se a isso as ações afirmativas, denominadas cotas, que promoveram a inclusão de indígenas, negros e pobres nas universidades, por meio de bolsas de estudo.




    Era nítido que a formação superior deixou de ser um privilégio das classes abastadas, uma vez que os filhos de trabalhadores e trabalhadoras do campo e da cidade ingressaram na universidade: negros e pobres passaram a ter a possibilidade de serem protagonistas e não apenas coadjuvantes. Sem dúvida, configurava-se um cenário de contagiante entusiasmo. Levando em consideração que as classes subalternas têm acesso ao universo acadêmico e, teoricamente, ao conhecimento, a possibilidade de formação de cidadãos conscientes, livres e autônomos se torna exequível e, consequentemente, me encorajava a acreditar na perspectiva e oportunidade concreta de participação da construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária que, além de ser um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, inscritos no artigo 3º da Constituição Federal, é também uma decisão política, assim como o seu oposto: uma sociedade opressiva, injusta e competitiva.




    Em que pese a auspiciosa expectativa, a prática e a gnose empírica desvelaram-me outra realidade, a saber, de que a universidade brasileira sempre foi e continuava sendo um ambiente de predomínio da classe média e, por isso, possui as esperanças e as tragédias desta população. Observei, portanto, que, quando os estudantes – em sua maioria jovens, cheios de sonhos, advindos das classes desfavorecidas - ingressam no curso de Direito, o impacto inicial do ensino não necessariamente concretiza a educação como um ato político, que os liberta por meio da consciência crítica e transformadora ou, segundo os escólios de Paulo Freire, “um meio pelo qual homens e mulheres lidam de forma crítica com a realidade e descobrem como participar na transformação do seu mundo” (FREIRE, 1987, p. 1 5). Pelo contrário, ao invés de educandos incentivados à criticidade, aparentemente, os estudantes de Direito tendem a incorporar um discurso conservador acerca das estruturas sociais.




    A ideologia estrutural do capitalismo é a mesma para ricos e pobres e, talvez, essa seja a grande tragédia do mundo, pois, conforme demonstrou a minha realidade como docente na graduação de Direito, as piores faces do preconceito e da intolerância são apresentadas quando o oprimido passa a adotar o discurso ideológico do opressor. Nesse sentido, podemos citar os casos dos trabalhadores pelegos, dos latino-americanos que se consideravam racialmente inferiores aos europeus, dos negros que passam pelo processo de “branqueamento social” ou das mulheres que incorporam os preceitos machistas, por exemplo.




    Diante deste cenário, resolvi sistematizar meus questionamentos e, em face de tal problemática, estruturar um projeto de pesquisa que me levou ao Programa de Doutorado em Educação da Universidade Nove de Julho, em 2019. No programa, fui agraciado com a orientação do Professor Antonio Joaquim Severino. Tive a oportunidade de aprimorar alguns saberes na Linha de Educação, Filosofia e Formação Humana, além do contato com referenciais teóricos importantíssimos, como o pensamento complexo e a questão da subjetividade, que contribuíram sobremaneira para a articulação do pensamento e para o desenvolvimento da pesquisa.




    Em 2021, após dez semestres nas salas de aula da Faculdade de Direito, resolvi enfrentar um novo desafio: ministrar aulas de Filosofia e Sociologia no Ensino Médio da Escola Pública de São Paulo, lecionando na Escola Estadual Doutor João Ernesto Faggin e na Escola Estadual Professora Heloísa Carneiro. Uma experiência diferente, mas igualmente enriquecedora, que acrescentou muito em minha pesquisa. Pude vivenciar a realidade das escolas públicas do Estado; o descaso com a educação pública no país, principalmente para os desfavorecidos e a condição de trabalho dos professores: a precarização do seu trabalho e o abandono da profissão docente. Mas pude também estabelecer contato direto com os estudantes do ensino médio e compartilhar, na prática, seus anseios e desafios antes de ingressarem no Ensino Superior. Cumpre salientar que a pandemia da COVID-19 acentuou a diferença entre os alunos que demonstravam dificuldades de aprender e de acessar aulas remotas; exigindo mudanças por parte dos educadores, que passaram a se reinventar, se adaptar às novas metodologias e tecnologias.




    No doutorado, busquei compreender o sentido da proposta formativa do curso de Direito, o aprofundamento dos estudos em temas relacionados aos direitos humanos, sua função social e a sua correlação com outras áreas das ciências humanas e sociais e não somente a manifestação do fenômeno dogmático que se apresenta. No escopo de contribuir para o enriquecimento do conhecimento disponível atualmente, minha pesquisa desenvolvida abordou a formação humanística do bacharel em Direito. Com uma aproximação baseada nas representações de estudantes, investigou-se os objetivos proclamados e os resultados atingidos da proposta formativa dos cursos, baseada na análise de dados coletados entre os bacharelandos dos cursos de Direito de três universidades privadas de São Paulo.




    Os pontos debatidos na obra ainda haviam sido pouco explorados. Pesquisas nos principais repositórios institucionais mostram que pouco se falou sobre a formação humanística do curso de direito sob o paradigma do materialismo histórico dialético. Com isso, espero que esta obra possa contribuir para a ampliação do conhecimento e atualização do debate sobre a proposta formativa do curso de Direito e a busca da razão de ser da opção pela formação jurídica. Há, de fato, uma cultura bacharelesca no Brasil. Segundo levantamento da Ordem dos Advogados do Brasil, em 2019, o país atingiu a impressionante marca de 1.670 faculdades de Direito, superando o número de faculdades de Direito de todos os outros países juntos. Por consequência, há ao menos um milhão e duzentos mil advogados regularmente inscritos, o que significa dizer que temos uma proporção de advogados por habitantes maior do que a dos Estados Unidos e de qualquer país europeu: um para cada cento e setenta e quatro habitantes.




    Além disso, milhares de bacharéis são lançados semestralmente no mercado de trabalho, e desses, apenas trinta por cento, em média, são aprovados no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e habilitados para o exercício da advocacia. Mesmo assim, o curso de Direito é hoje um dos cursos de graduação com maior número de matrículas, segundo o último censo da Educação Superior (BRASIL, 2019). Esses dados reforçam a relevância do estudo sobre a formação destes graduados. Acredita-se na relevância desta obra para o conhecimento científico, justamente porque ela busca compreender até que ponto os cursos cumprem seus objetivos, em termos de formação humana e profissional, discutindo as seguintes problemáticas: como funciona a formação jurídica no Brasil? Que objetivos ela propõe? Eles são alcançados? Qual o nível de criticidade desenvolvido nessa formação?




    Partimos de possíveis respostas aos problemas apresentados, e tais hipóteses serviram de bússola para o desenvolvimento da pesquisa. Inicialmente reputou-se a ideia da ausência de uma visão crítica na formação do bacharel em Direito, capaz de auxiliá-lo a analisar o mundo fugindo do senso comum, contextualizando com sua realidade ou realidades alheias sem se deixar influenciar por argumentos tendenciosos ou sectários, mormente nas instituições privadas que, em atendimento às demandas do mercado, parecem ter sublinhado a formação profissional sobre a humanística. Deste modo, ao dedicar-se na formação de mão de obra “qualificada”, tal ensino tende a reproduzir a ideologia capitalista, não proporcionando o estudo da crítica do Direito no ensino jurídico e corroborando a falta de uma visão humanizada de uma esfera importante para a vida em sociedade.




    Porquanto, se a formação de bacharéis não contribui para uma visão humanizada do Direito, deduz-se que a educação exerce um papel hipócrita e estratégico de reprodução da ideologia dominante e, ao operar deste modo, ela também reproduz as classes sociais. Logo, as instituições de ensino estariam agindo como equipamentos da sociedade com a finalidade de reproduzir o pensamento burguês e a cultura burguesa. Essa educação classista ocorre porque, ao realizar a reprodução ideológica, a educação mantém as mesmas relações vigentes na sociedade, isto é, a manutenção da dominação dos ricos, detentores do capital, em detrimento da classe trabalhadora, que vende a sua força de trabalho.




    Tal hipótese encontra amparo nos teóricos do reprodutivismo, tais como Althusser (1985) e Bourdieu (1998), que defendem que a escola não seria uma instância neutra, que transmitiria uma forma de conhecimento intrinsecamente superior e que avaliaria os alunos a partir de critérios universalistas. Seria, ao contrário, uma instituição a serviço da reprodução e da legitimação da dominação exercida pelas classes dominantes (BORDIEU, 1998, p. 11). Porém, se essa pressuposição se confirmar, haverá uma contradição no sistema educacional, pois, se de um lado, ele reproduz o modelo capitalista, tornando-se uma ideologia; por outro, também possibilita a tomada de consciência da classe estudantil sobre seu papel na universidade e na sociedade, podendo ser um espaço de resistência à ideologia. Este foi o desafio com que me deparei e que procurei refletir e descrever, a fim de buscar alguma luz neste empreendimento.




    É importante esclarecer alguns conceitos adotados no livro. O primeiro é conceito de ideologia de Marx e Engels (MARX, 2002), para quem a ideologia é uma concepção invertida da realidade; uma distorção da relação antagônica entre as classes fundamentais da sociedade (burguesia e proletariado). Os autores concebem a ideologia como uma ilusão da realidade, imposta pela burguesia que, por sua vez, estabelece a ideologia dominante, como forma de controle ideológico que deturpa a história do homem, a história real da luta de classes (MARX, 2002, p. 72).




    Por sua vez, o conceito de autonomia adotado nesta obra ocorre num sentido sócio-político-pedagógico, no qual a educação voltada para o desenvolvimento crítico e ativo, é capaz de oferecer noções de responsabilidade e liberdade. Assim, a partir da tomada de consciência e de decisões, isto é, da práxis que leva à libertação, que é possível compreender a mudança de um sujeito passivo e heterônomo, para um sujeito ativo e autônomo (FREIRE, 1996).




    Este livro está dividido em cinco capítulos. No primeiro são apresentados os fundamentos teóricos e os referenciais filosóficos e epistemológicos da obra, destacando o materialismo histórico dialético e a noção de incompletude do ser humano. Apresenta também uma parte da revisão bibliográfica realizada com vistas a levantar as pesquisas acadêmicas, que giram em torno da educação jurídica e da proposta formativa do curso de Direito.




    O segundo capítulo aborda a proposta pedagógica do curso de Direito, apresentando um breve escorço histórico da legislação que regulamentou os currículos dos cursos de Direito no Brasil, a fim de entender, a partir de uma perspectiva histórica, como se chegou ao modelo das Diretrizes Curriculares Nacionais. Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, desde a legislação e atos normativos atinentes à regulação da grade curricular do curso de Direito e os documentos regimentais dos cursos cujos alunos foram entrevistados.




    O terceiro capítulo mostra o resultado da pesquisa empírica com alunos concluintes do Ensino Médio, ocasião em que se investigou suas principais aspirações, visto que, ao concluir esse importante estágio da vida escolar, é natural que surjam diferentes questionamentos, e um deles é o que fazer depois dessa última etapa do ensino básico formal tido como minimamente obrigatório pelos próprios estudantes. Procurou-se saber dos entrevistados: como e por que escolhem o curso superior que querem seguir? O que os motivam? O que eles esperam do curso? Como representam a carreira que buscam? Por fim, compreender o posicionamento desses alunos em relação às estruturas sociais em que estão inseridos.




    Foram entrevistados alunos do último ano do ensino médio de diferentes escolas públicas do Estado. Embora não se tenha condições, até em decorrência do curto prazo para se completar o doutorado, de realizar uma pesquisa longitudinal, como seria desejável, cotejou-se as expectativas dos alunos recém egressos do ensino médio, com as impressões e avaliações dos acadêmicos do curso de Direito para dedução de alguns argumentos e conclusões importantes.




    O quarto capítulo apresenta o resultado da entrevista realizada com alunos do curso de Direito de três universidades privadas de São Paulo, selecionados em três categorias: a) a primeira é formada por alunos ingressantes, precisamente dos dois primeiros semestres do curso, correspondente ao primeiro ano; b) a segunda é composta por graduandos dos semestres intermediários; e c) a terceira categoria é constituída pelos acadêmicos do quinto ano, concluintes do curso de Direito destas universidades. Vale salientar que o curso de Direito é do tipo bacharelado, com duração de cinco anos, ou dez semestres. Para seguir profissões vinculadas ao exercício do Direito, como advogado, promotor de justiça e juiz de direito, é obrigatório obter um diploma de bacharel em Direito e ser aprovado no exame nacional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




    Em um primeiro momento, buscou-se investigar de forma concreta como e por que o ingressante no curso de Direito justifica sua opção por este curso, obter suas primeiras impressões e as eventuais variações com os discentes dos semestres intermediários, como, por exemplo, a frequência e evasão no curso. Num segundo momento, a pesquisa buscou compreender como os estudantes concluintes do curso pensam o sentido de sua formação e se, ao longo do curso que chega ao término, os entrevistados declaram mudanças no que se refere à concepção da profissão jurídica.




    Ao final, uma questão subjetiva relacionada à consciência social (quando nossa razão nos permite conhecer a realidade que estamos inseridos) foi aplicada a todos os grupos de alunos a fim de verificarmos se a formação universitária jurídica contribuiu, claramente, para a formação humanística e/ou para o despertar (ou não) de alguma consciência crítica da realidade e do modelo social, observando a capacidade dos respondentes em situarem suas ideias e a si mesmos diante de uma perspectiva geral do mundo.




    No quinto capítulo, fez-se a formulação de categorias para a análise e interpretação das posições assumidas pelos sujeitos entrevistados, buscando aquilatar até que ponto os cursos cumprem seus objetivos em termos de formação humana e profissional. Finalmente, nas considerações finais, contemplamos as reflexões acerca do sentido da formação jurídica: o que esperar de um curso de Direito; entender como ocorre a formação jurídica no Brasil e como uma proposta de uma formação humanística pode contribuir para uma nova geração de profissionais do Direito.




    Buscando aferir se o ensino jurídico proporcionado contribui para emancipação do estudante, ou se forma os indivíduos tão somente para a reprodução social, constatou-se que, apesar de vivermos em uma sociedade complexa e desigual, os estudantes do curso de Direito cultivam uma visão de busca por ascensão social, com demonstração de conhecimentos voltados para o engrandecimento pessoal. Este vem a ser o que chamamos de juristatus, um termo criado para definir o sentimento do bacharelando quando este passa a incorporar o pensamento elitista, burocrático, conservador e excludente, vigente no meio jurídico tradicional. Esse talvez seja o maior sinal da alienação no sistema de ensino superior, especialmente no curso de Direito, no Brasil. Visto que, alunos notadamente oriundos de minorias historicamente excluídas, com menor acesso à educação superior, ao ingressarem no curso de Direito, parece esquecer suas origens e passam a reproduzir o discurso do dominador.




    O percurso metodológico foi realizado com base no movimento dialético que parte da percepção ontológica da realidade social, em que o ser social constrói suas próprias condições objetivas e subjetivas de existência. No materialismo histórico dialético, independentemente das representações do pesquisador, a teoria é uma categoria especial de conhecimento do objeto, que busca apreender a estrutura dinâmica de sua existência real (NETTO, 2011). Foram entrevistados 1.374 estudantes, sendo 268 alunos do Ensino Médio e 1.106 acadêmicos de Direito. Além da pesquisa de campo com a realização de entrevistas, utilizou-se dados secundários de pesquisas bibliográficas e instrumentos legais para dar suporte e conteúdo aos objetivos do estudo.




    




    

      

        1 Embora a autoria da frase seja atribuída a Mahatma Gandhi, não foram encontrados registros dele proferindo-a. Pois, trata-se de uma paráfrase do pensamento da educadora norte-americana Arleen Lorrance que publicou a frase: “be the change you want to see in the world” (LORRANCE, 1972, p. 13).
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